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AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
SEGUIMENTO  A  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REVISÃO 
CONTRATUAL.  PESSOA  JURÍDICA.  EXCEÇÃO  DE 
INCOMPETÊNCIA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  QUE 
RECONHECE A APLICAÇÃO DO ART. 111 “CAPUT” DO CPC. 
FORO  DE  ELEIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. 
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  STJ.  SEGUIMENTO 
NEGADO  NOS  TERMOS  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC. 
DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

- Eleito um foro no contrato celebrado para dirimir as possíveis 
disputas que possam surgir em relação ao objeto pactuado, deve 
ser  ele  respeitado  pelas  partes  contratantes,  quando  não 
configuradas abusividades ou intenção de desvio na aplicação 
da lei.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 137.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  Transmed 
Transportadora de Cargas Ltda – EPP contra decisão de relatoria deste Gabinete, a 
qual,  monocraticamente,  negou  seguimento  ao  agravo  de  instrumento  por  ela 
interposto,  mantendo  a  decisão  proferida  na  instância  primeva  que,  em  sede  de 
exceção  de  incompetência  apensada  à  ação  de  revisão  de  cláusulas  contratuais, 
deixou de acolhê-la, por entender que o foro competente para conhecer da causa é o 



eleito na cláusula décima segunda no contrato, inserto no art. 111 do CPC, no caso, o 
da Comarca de Recife.

Em suas razões recursais,  a agravante sustenta que a decisão 
monocrática deve ser reformada, tendo em vista possuir endereço em Cabedelo-PB, 
passando por dificuldades financeiras, o que foi o motivo que ensejou a execução, 
bem como motivou o ajuizamento da ação revisional,  restando demonstrado que 
enfrentará  diversas  dificuldades  caso  a  ação  seja  remetida  e  passe  a  tramitar  na 
Comarca de Recife, ameaçando seu direito de acesso ao Poder Judiciário, por não ter 
condições de acompanhar o processo.

Alega que,  nos termos do art.  101,  I,  do CDC, o consumidor 
poderá ingressar com a ação judicial em face do fornecedor no foro do seu domicílio, 
sendo,  assim,  possível  declarar-se  a  nulidade da  cláusula  de  eleição  de  foro  que 
diverge do domicílio da consumidora.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente, pelo provimento do presente recurso apelatório por este Colendo 
colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado.

É o relatório.
VOTO

De  início,  importante  destacar  que  conheço  do  recurso, 
porquanto adequado e tempestivo. De outra banda, contudo, nego-lhe provimento, 
em razão de todas as razões que seguem.

Por meio do presente agravo interno, a agravante pleiteia que 
seja  reformada a  decisão de lavra deste  Gabinete,  que,  conforme relatado,  negou 
seguimento ao agravo de instrumento por ela interposto.

À luz de tal entendimento, é oportuno e pertinente proceder à 
transcrição da fundamentação da decisão ora agravada, a qual bem fundamenta o 
provimento jurisdicional proferido e conduz à insubsistência das razões levantadas 
no agravo interno em desate, encontrando-se, inclusive, nas exatas linhas do art. 557, 
do CPC, haja vista corroborarem o entendimento jurisprudencial dominante acerca 
do tema, in verbis:

“A matéria trazida no presente recurso refere-se à competência 
para  processar  e  julgar  a  ação  revisional  proposta  pelo 
agravante.

O  MM.  Juiz  singular  acolheu  a  exceção  de  incompetência 
apresentada pela ré, ora agravada, com base na Súmula 335 do 
STF, a qual determina que  “É válida a cláusula de eleição de 



foro para os processos oriundos do contrato”, e no art. 111 do 
CPC, haja vista estarem preenchidos os requisitos necessários, 
quais sejam, tratar-se de competência em razão do território, a 
eleição  do  foro  constar  de  contrato  escrito  e  aludir 
expressamente a negócio jurídico. Considerou, outrossim, que 
“a cláusula de eleição de foro presente em contrato por adesão, 
mesmo que regido pelo Código de Defesa do Consumidor, só é 
passível  de anulação se dificultar ou inviabilizar o  acesso da 
parte ao Poder Judiciário”, sendo que, in casu, “os exceptos não 
se  desincumbiram  do  ônus  de  demonstrar  eventuais 
dificuldades de acessar o Poder Judiciário no foro eleito pelas 
partes” (fls. 120/122).

A controvérsia aqui  centra-se na validade ou não do foro de 
eleição  da  Comarca  de  Recife  constante  do  contrato  de 
confissão e assunção de débitos firmado entre o agravante e a 
agravada (fls. 69/76).

Tenho  que  a  relação  jurídica  tratada  nos  autos  não  é  de 
consumo,  pois  o  agravante  não  é  o  consumidor  final  do 
produto, pelo que não se enquadra no disposto no artigo 2º do 
CDC e,  por conseguinte, não há que se aplicar o disposto no 
artigo 6º, VIII do CDC.

No presente caso, verifico que o agravante não se enquadra em 
nenhuma  das  hipóteses  previstas  no  CDC,  pois  não  é  parte 
hipossuficiente  e,  assim,  não  terá  dificuldades  de  acesso  ao 
Judiciário  caso  litigue  no  foro  da  Comarca  da  Capital 
pernambucana.

Assim,  por  não  ser  abusiva  a  cláusula  aqui  discutida,  deve 
prevalecer o foro eleito no contrato, qual seja, o de Recife.

Ademais, a Suprema Corte enunciou a Súmula 335 a qual prevê 
que “É válida a cláusula de eleição de foro para os processos 
oriundos do contrato”.

A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que prevalece 
o  foro de eleição  nas ações que visem rediscutir  o  objeto do 
pacto contratual, mesmo nos contratos de adesão.

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E 
PROCESSUAL  CIVIL.  EXCEÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA. 
CONTRATO  DE  DISTRIBUIÇÃO.  FORO  DE  ELEIÇÃO. 



VALIDADE.HIPOSSUFICIÊNCIA. DESCARACTERIZAÇÃO. 
PACTO DE ADESÃO. IRRELEVÂNCIA.
(...)
2.  A  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior  é  assente  no 
sentido de ser lícita a cláusula de eleição de foro firmada por 
pessoas  jurídicas  em  contrato  de  adesão,  desde  que  não 
configurada a hipossuficiência e não inviabilizado o acesso ao 
Poder Judiciário,  o  que não se presume apenas por possuir 
uma litigante maior porte que a outra.
3. Agravo regimental não provido1.

RECURSO ESPECIAL - PROCESSO CIVIL - EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA  -  CLÁUSULA  DE  ELEIÇÃO  DE  FORO 
INSERIDA  EM  CONTRATO  DE  ADESÃO  -  VALIDADE, 
DESDE QUE AUSENTE A HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE 
ADERENTE  E  INEXISTENTE  A  INVIABILIZAÇÃO  DO 
ACESSO  AO  PODER  JUDICIÁRIO  -  PARTES  COM 
CAPACIDADE FINANCEIRA, TÉCNICA E JURÍDICA PARA 
CONTRATAR  -  TERRITORIALIDADE  -  CRITÉRIO 
RELATIVO  -  DERROGAÇÃO  PELAS  PARTES  - 
POSSIBILIDADE - PREVALÊNCIA DO FORO DE ELEIÇÃO - 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - A cláusula que estipula a eleição de foro em contrato de 
adesão  é,  em  princípio,  válida,  desde  que  verificadas,  a 
necessária  liberdade  para  contratar  (ausência  de 
hipossuficiência)  e  a  não inviabilização do acesso  ao Poder 
Judiciário;
II  -  As  pessoas  jurídicas  litigantes  são  suficientemente 
capazes,  sob  o  enfoque  financeiro,  jurídico  e  técnico,  para 
demandarem  em  qualquer  comarca  que,  voluntariamente, 
assim contratem;
III - Recurso Especial provido2.

PROCESSO  CIVIL.  FORO  DE  ELEIÇÃO.  A  cláusula  de 
eleição  de  foro  é  válida  quando  -  ajustada  entre  pessoas 
jurídicas - não resultar de uma relação de consumo. Recurso 
especial conhecido e provido3.

COMPETÊNCIA.  CLÁUSULA  ELETIVA  DE  FORO. 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE VENDAS DE VEÍCULOS, 
PEÇAS,  ACESSÓRIOS  E  SERVIÇOS.  HIPOSSUFICIÊNCIA 

1 AgRg nos EDcl no REsp 470.622/SC, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/
RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 27/08/2010

2 REsp 1072911/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 05/03/2009
3 REsp 972.879/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2007, DJe 09/04/2008



INEXISTENTE. PREVALÊNCIA DO FORO DE ELEIÇÃO. -" 
Nas  relações  entre  empresas  de  porte,  capazes 
financeiramente  de  sustentar  uma  causa  em  qualquer  foro, 
prevalece  o  de  eleição.  (REsp  n.  279.687-RN).  Conflito 
conhecido para declarar competente o suscitante.4 

Assim, considerando que o presente agravo está em confronto 
com a jurisprudência dominante do STJ, nos termos do art. 557, 
caput,  do  CPC,  nego  seguimento  ao  recurso, mantendo  na 
íntegra a decisão ora guerreada.

Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão  ora  agravada,  a  qual  está  de  acordo com a jurisprudência  dominante  do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 

Em razão dessas considerações e sem maiores delongas,  nego 
provimento ao presente agravo interno, mantendo incólumes todos os exatos termos 
da decisão recorrida.  

É como voto.
 DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. Des. 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  e  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
          Juiz Convocado

4 CC 33.256/SP, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, Rel. p/ Acórdão Ministro BARROS MONTEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/10/2004, DJ 06/04/2005 p. 201


